
COMISSÃO DE RELAÇÕES DO TRABALHO

2ª Reunião Extraordinária 02 de Dezembro de 2009 às 13:00 horas no Plenário José Bonifácio.

Presidente: Deputado Alex Manente

Item Proposição Autor OBJETO Relator Parecer Vista
1 Projeto de lei

351/2009
Deputado

Fernando Capez
Autoriza o Poder Executivo a celebrar convênios
com Organizações Não Governamentais - ONGs,
objetivando ações para a formação contínua dos
trabalhadores.

Deputado José
Bittencourt

favorável ao projeto com a emenda da
CCJ



COMISSÃO DE RELAÇÕES DO TRABALHO

PAUTA PARA DELIBERAÇÃO CONCLUSIVA

2ª Reunião Extraordinária 02 de Dezembro de 2009 às 13:00 horas no Plenário José Bonifácio.

Presidente: Deputado Alex Manente

Item Proposição Autor OBJETO Relator Parecer Vista
2 Projeto de lei

485/2009
Deputado Marcos

Martins
(CONCLUSIVA) Institui o "Dia do Cipeiro". Deputado Hamilton

Pereira
favorável

3 Projeto de lei
710/2009

Deputado
Fernando Capez

(CONCLUSIVA) Institui o "Dia Estadual de
Combate ao Exercício Ilegal da Profissão de
Corretor de Imóveis".

Deputado José
Bittencourt

favorável

4 Moção 68/2009 Deputado Rui
Falcão

(CONCLUSIVA) Apela para os Srs. Presidentes do
Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem
como para os Srs. Líderes Partidários, a fim de que
a Proposta de Emenda à Constituição nº 231, de
1995, que dispõe sobre a redução da jornada de
trabalho e aumento da remuneração de serviço
extraordinário, seja apreciada e aprovada com a
máxima brevidade possível.

Deputado Marcos
Martins

favorável

5 Moção 73/2009 Deputada Ana do
Carmo

(CONCLUSIVA) Apela ao Sr. Presidente da
República a fim de que determine ao Ministério do
Trabalho e Emprego e ao Ministério da Indústria e
Comércio providências para que se restabeleça o
diálogo entre a Makita do Brasil e o Sindicato dos
Metalúrgicos de São Bernardo do Campo.

Deputado Mauro
Bragato

favorável



6 Moção 74/2009 Deputado Luis
Carlos Gondim

(CONCLUSIVA) Apela para os Sr. Presidente da
Câmara dos Deputados e para os Srs. Líderes
Partidários no sentido de aprovarem o Projeto de
Lei nº  3734, de 2008, que altera a Lei nº 3.999, de
1961, fixando o salário mínimo dos médicos e
cirurgiões dentistas em R$ 7.000,00 (sete mil reais).

Deputado Hamilton
Pereira

favoravel à Moção na forma do
substitutivo ora proposto.

7 Moção 82/2009 Deputado
Fernando Capez

(CONCLUSIVA) Apela para os Srs. Presidente da
República e do Senado a fim de que empreendam
esforços para que o Projeto de Lei nº 152, de 2008,
que dispõe sobre a jornada de trabalho dos
assistentes sociais, seja apreciado e aprovado com a
máxima brevidade possível.

Deputado Hamilton
Pereira

favorável

8 Moção 98/2009 Deputado André
Soares

(CONCLUSIVA) Apela para os Srs. Presidente da
República, do Senado Federal e da Câmara dos
Deputados, bem como para os Srs. Líderes
Partidários, no sentido de se regulamentar a
profissão de instrumentação cirúrgica.

9 Moção 99/2009 Deputado Luis
Carlos Gondim

(CONCLUSIVA) Apela para os Srs. Presidentes do
Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem
como para os Srs. Líderes Partidários, no sentido
que aprovem o Projeto de Lei nº 6966, de 2006, que
dispõe sobre a criação e a regulamentação da
profissão de cuidador.

Deputado Olímpio
Gomes

favorável

Item 10 - Requerimento, de autoria do Deputado Carlos Giannazi, para que sejam convocados os Senhores Presidente da Fundação Padre Anchieta e o Secretário de
Estado da Casa Civil, respectivamente, Paulo Markun e Aloysio Nunes Ferreira Filho, a fim de prestar esclarecimentos sobre o não cumprimento de acordo coletivo com
funcionários da TV Cultura.
 
Item 11- Requerimento, de autoria do Deputado Hamilton Pereira, de convocação do Presidente da Fundação Padre Anchieta , Paulo Markun, para tratar de assuntos
relacionados ao atual ESTADO DE GREVE dos trabalhadores da Rádio e Televisão Cultura.
 
Item 12- Requerimento, de autoria do Deputado Carlos Giannazi, para que seja convocado o Senhor Presidente do IPESP, Dr. Carlos Flory, a fim de prestar
esclarecimentos acerca da liquidação da carteira previdenciária dos advogados e do anúncio, feito recentemente, de descontar 25% dos proventos dos aposentados e
pensionistas.


